
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2814132 - SP (2024/0447903-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
ADVOGADOS : ALINE BRAZIOLI - SP357753

EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET - SP259937S
EDUARDO MUHLENBERG STOCCO - SP330609S
TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO - RJ102695S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. DESPESAS FINANCEIRAS COM EMPRÉSTIMOS E
FINANCIAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente1. 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não
havendo que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento no sentido de que "a Lei n. 10.8652. 
/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a
possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717
/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe ).24/4/2020

Agravo interno desprovido.3. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. DESPESAS FINANCEIRAS COM EMPRÉSTIMOS E
FINANCIAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente1. 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não
havendo que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento no sentido de que "a Lei n. 10.8652. 
/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a
possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717
/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe ).24/4/2020

Agravo interno desprovido.3. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por COMPANHIA BRASILEIRA DE
ALUMÍNIO contra a decisão de fls. 1.118-1.126 (e-STJ), da lavra deste signatário, que
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

O apelo especial foi deduzido com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional, com o intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 867):

 
DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS
CREDITAMENTO. NÃO-CUMULATIVIDADE. APROVEITAMENTO DE
CRÉDITOS ORIUNDOS DE DESPESAS FINANCEIRAS COM
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EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. PROIBIÇÃO LEGAL. APELAÇÃO
NÃO PROVIDA.
1. O PIS e a COFINS não-cumulativos foram instituídos pelas Leis nº 10.637
/02 e nº 10.833/03, sendo a não cumulatividade uma sistemática que
assegura aos contribuintes o direito de compensar o que for devido em cada
operação com o valor cobrado nas operações anteriores, com fundamento
no art. 195, § 12, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda
Constitucional nº 42/2003, a qual delegou à lei ordinária a tarefa de definir
quais setores da atividade econômica seriam contemplados por referida
sistemática de tributação.
2. Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmou
entendimento no sentido de que a Lei nº. 10.865/2004, ao alterar o art. 3º, V,
das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a
possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e
da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de empréstimos e
financiamento, por não haver previsão legal possibilitando o creditamento de
PIS e COFINS decorrentes de empréstimos e financiamentos.
3. Referida alteração legislativa não resultou ofensa ao regime não
cumulativo, considerando que a denominada "não cumulatividade" da
contribuição para o PIS e COFINS, está sujeita à conformação da lei,
diferentemente com a não cumulatividade relativa ao IPI e ao ICMS, prevista
em âmbito constitucional. Neste sentido: REsp 1.810.630/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 1º/7/2019;11/6/2019
AgInt no REsp 1.703.006/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe ; REsp 1.425.725/RS, Rel.20/3/2018 26/3/2018
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/12/2015,
DJe ; REsp 1.528.400/PR, Rel. Ministro Humberto Martins,9/12/2015
Segunda Turma, julgado em , DJe .25/8/2015 2/9/2015
4. O artigo 195, §12, da CF/1988 dispõe que "a lei definirá os setores de
atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos
incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas". Constata-se, desta forma,
que a própria Constituição Federal outorgou à lei autorização para excluir
determinados custos na apuração do PIS e da COFINS, definindo, assim,
quais despesas devem ser cumulativas ou não para fins de tributação, sendo
inviável cogitar-se, pois, de inconstitucionalidade.
5. Ademais, depreende-se do objeto social da apelante que as despesas
financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos não estão
diretamente relacionadas à sua atividade-fim, não podendo se inserir no
conceito de insumo.
6. Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que empréstimo e financiamento não se enquadram no conceito
de insumo, que assim deve ter entendido, para fins de creditamento e
dedução de valores da base de cálculo da contribuição de PIS/COFINS,
apenas os elementos com aplicação direta na elaboração do produto ou na
prestação do serviço. Precedentes do STJ e desta Corte.
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Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ, fls. 944-
948).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 986-1004), a parte recorrente
apontou violação dos arts. 1.022, II, do CPC/2015; 1º, § 1º, e 3º, II, da Lei 10.637/2002;
1º, § 1º, e 3º, II, da Lei 10.833/2003; 12 do DL 1.598/1977; 2º, § 3º, da Lei 6.404/1976;
74 da Lei 9.430/1996; 39, § 4º, da Lei 9.250/1995; e 110, 161, § 1º, e 167, parágrafo
único, do CTN.

Aduziu, em caráter preliminar, negativa de prestação jurisdicional.

No mérito, argumentou que as despesas financeiras são essenciais para a
sua atividade-fim e, portanto, devem ser consideradas insumos para fins de
creditamento de PIS e COFINS. Além disso, alegou que a legislação prevê a incidência
dessas contribuições sobre o auferimento de receitas financeiras, o que justificaria o
direito ao crédito das despesas financeiras.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade do recurso especial, a
insurgente interpôs agravo, ocasião em que este foi julgado nos termos da seguinte
ementa (e-STJ, fl. 1.118):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. DESPESAS
FINANCEIRAS COM EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 1.132-1.145), a agravante assevera
que houve violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, pois o acórdão recorrido não teria
enfrentado expressamente todos os dispositivos legais relevantes ao caso, o que
configura omissão.

Reitera os argumentos quanto à questão de fundo, afirmando a
essencialidade das despesas financeiras para sua atividade-fim. Afirma, ainda, que a
jurisprudência utilizada pelo relator não analisou se as despesas financeiras eram
essenciais, o que seria crucial para o caso.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do
agravo interno pelo colegiado.

Sem impugnação (e-STJ, fls. 1.132-1.145).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste
agravo interno.
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A parte ora agravante objetiva, com o recurso especial, o reconhecimento do
seu direito líquido e certo de apurar créditos de PIS e COFINS sobre as despesas
financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos.

O colegiado originário, ao julgar a apelação, assim concluiu (e-STJ, fls. 874-
882 – sem grifo no original):

 
O PIS e a COFINS não-cumulativos foram instituídos pelas Leis nº 10.637/02
e nº 10.833/03, sendo a não cumulatividade uma sistemática que assegura
aos contribuintes o direito de compensar o que for devido em cada operação
com o valor cobrado nas operações anteriores, com fundamento no art. 195,
§ 12, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional
nº 42/2003, a qual delegou à lei ordinária a tarefa de definir quais setores da
atividade econômica seriam contemplados por referida sistemática de
tributação.
Assim, a tarefa de regulamentar a sistemática da não cumulatividade na
apuração do PIS e da COFINS foi delegada às Leis nº 10.637/2002 e 10.833
/2003, que originariamente previam a apuração de créditos de PIS e
COFINS sobre as despesas financeiras decorrentes de empréstimos e

.financiamento
Conforme a redação original do art. 3°, inciso V, da Lei nº 10.637/2002, in

:verbis
“Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá
descontar créditos calculados em relação a:
(...)
V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos de
pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte (Simples)
(...)”
Embora originariamente as Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 admitissem a
apuração de créditos de PIS e COFINS sobre despesas financeiras
decorrentes de empréstimos e financiamentos, os artigos 21 e 37 da Lei nº
10.865/2004, alteraram, respectivamente, o art. 3º, inciso V, das Leis nº
10.637/02 e nº 10.833/03, excluindo a possibilidade de apurar os créditos de
PIS e COFINS sobre tais despesas financeiras.
Em outras palavras, com a edição da Lei nº 10.865/2004 não havia mais
previsão legal autorizando o crédito de PIS e COFINS sobre as despesas

.financeiras
Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmou
entendimento no sentido de que a Lei nº. 10.865/2004, ao alterar o art. 3º, V,
das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a
possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e
da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de empréstimos e
financiamento, por não haver previsão legal possibilitando o creditamento de
PIS e COFINS decorrentes de empréstimos e financiamentos.
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De fato, referida alteração legislativa não resultou ofensa ao regime não
cumulativo, considerando que a denominada "não cumulatividade" da
contribuição para o PIS e COFINS, está sujeita à conformação da lei,
diferentemente com a não cumulatividade relativa ao IPI e ao ICMS, prevista

. Neste sentido: REsp 1.810.630/PR, Rel. Ministroem âmbito constitucional
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 1º/7/2019;11/6/2019
AgInt no REsp 1.703.006/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe ; REsp 1.425.725/RS, Rel.20/3/2018 26/3/2018
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/12/2015,
DJe ; REsp 1.528.400/PR, Rel. Ministro Humberto Martins,9/12/2015
Segunda Turma, julgado em , DJe .25/8/2015 2/9/2015
O artigo 195, §12, da CF/1988 dispõe que "a lei definirá os setores de
atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos
incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas". Constata-se, desta forma,
que a própria Constituição Federal outorgou à lei autorização para excluir
determinados custos na apuração do PIS e da COFINS, definindo, assim,
quais despesas devem ser cumulativas ou não para fins de tributação, sendo

.inviável cogitar-se, pois, de inconstitucionalidade
Ademais, depreende-se do objeto social da apelante que as despesas
financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos não estão
diretamente relacionadas à sua atividade-fim, não podendo se inserir no

.conceito de insumo
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que empréstimo e financiamento não se enquadram no conceito
de insumo, que assim deve ter entendido, para fins de creditamento e
dedução de valores da base de cálculo da contribuição de PIS/COFINS,
apenas os elementos com aplicação direta na elaboração do produto ou na
prestação do serviço. Nesse sentido, :in verbis
(...)
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação, nos
termos da fundamentação.

A decisão agravada foi enfática ao consignar que o Tribunal de origem
decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos
interesses da parte, não havendo falar, portanto, em negativa de prestação
jurisdicional.

Com efeito, “não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as
questões discutidas nos autos são analisadas, , ou aindamesmo que implicitamente
afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto que a mera
insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não autoriza a oposição de
embargos declaratórios” (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.162.744/PR, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJEN de  – sem21/5/2025 26/5/2025
grifo no original).

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPANHIA
DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA.
COMPETÊNCIA DECLINADA PARA A SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO DO
TJSP. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 623, DE
16.10.2013 DO TJSP. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, 1.022 E
1.025 DO CPC. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE DIREITO LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a competência da Subseção de
Direito Privado para julgar o caso. O recorrente se insurge contra tal decisão,
defendendo que o processo deveria ser julgado em uma das Câmaras de
Direito Público daquela Corte.
2. O recorrente alega violação dos arts. 489, 1.022 e 1.025, do Código de
Processo Civil, visto que a Corte de origem rejeitou seus embargos de
declaração para fins de prequestionamento. Contudo, para se entender que
houve o prequestionamento ficto não é necessário que o relator reconheça a
violação dos citados artigos. Aliás, em nenhum momento no decisum
recorrido se entendeu pela ausência de prequestionamento dos dispositivos
citados no recurso especial, sendo inócua a insurgência para que se

.reconheça que a matéria do apelo nobre foi debatida na instância de origem
3. Para infirmar as conclusões do acórdão recorrido e reconhecer a
competência de uma das Câmaras de Direito Público, seria necessária a
interpretação da legislação local (Resolução nº 623, de 16.10.2013, do
Órgão Especial do TJSP) para se investigar qual órgão colegiado teria sido
definido como o competente para julgamento da causa, providência vedada
no âmbito desta Corte, por força da Súmula n. 280 do STF. Precedentes:
REsp n. 2.167.037/DF, de minha relatoria, DJe de ; REsp n.17/9/2024
2.164.770/DF, de minha relatoria, DJe de ; REsp n. 2.166.796/DF,17/9/2024
relator Min. Sérgio Kukina, DJe de ; REsp n. 2.156.483/DF, de12/9/2024
minha relatoria, DJe de ; AREsp 2.137.028/SP, relator Ministro15/8/2024
Afrânio Vilela, DJe de ; REsp n. 2.054.753/DF, relator Min. Mauro28/6/2024
Campbell Marques, DJe de .8/9/2023
4 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.555.339/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de  – sem grifo no12/3/2025 18/3/2025
original.)

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser
cabível à hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em
sentido contrário à pretensão da parte.

Quanto à questão de fundo, o Supremo Tribunal Federal a julgou em
repercussão geral no RE 1.043.313/RS, Tema 939, adotando a seguinte tese: “É
constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 da Lei
nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando os
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tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS
incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao
regime não cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal.”

Na mesma oportunidade, a Suprema Corte concluiu que "é constitucional a
Lei nº 10.865/04 na parte em que, ao dar nova redação ao inciso V do art. 3º das Leis
nºs 10.637/02 e 10.833/03, revogou as normas legais que davam ao contribuinte direito
de apurar, no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas
contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrente de empréstimos
e financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que estão submetidos à
sistemática não cumulativa de cobrança da contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins.
Ademais, tal mudança não desnatura o próprio modelo não cumulativo dessas
contribuições".

Veja-se a ementa:
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. Direito Tributário. Princípio da
legalidade tributária. Necessidade de análise de cada espécie tributária e de
cada caso concreto. Contribuição ao PIS/PASEP e à Cofins. Parágrafo 2º do
art. 27 da Lei nº 10.865/04. Possibilidade de o Poder Executivo reduzir e
restabelecer alíquotas da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS
incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas
sujeitas ao regime de não cumulatividade das referidas contribuições, nas
hipóteses que fixar. Presença de função extrafiscal a ser desenvolvida. Não
cumulatividade. Revogação de norma que concedia direito a apuração de
crédito. Possibilidade.
1. A observância do princípio da legalidade tributária é verificada de acordo
com cada espécie tributária e à luz de cada caso concreto, sendo certo que
não existe ampla e irrestrita liberdade para o legislador realizar diálogo com
o regulamento no tocante aos aspectos da regra matriz de incidência
tributária.
2. Para que a lei autorize o Poder Executivo a reduzir e restabelecer as
alíquotas da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, é imprescindível que o
valor máximo dessas exações e as condições a serem observadas sejam
prescritos em lei em sentido estrito, bem como exista em tais tributos função
extrafiscal a ser desenvolvida pelo regulamento autorizado.
3. Na espécie, o § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04 permite ao Poder
Executivo reduzir e restabelecer, até os percentuais legalmente fixados, as
alíquotas da contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins incidentes sobre as
receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de
não cumulatividade dessas contribuições, nas hipóteses que fixar. Além da
fixação de tetos, houve, na lei, o estabelecimento das condições para que o
Poder Executivo possa alterar essas alíquotas. Ademais, a medida em tela
está intimamente conectada à otimização da função extrafiscal presente nas
exações em questão. Verifica-se, ainda, que o diálogo entre a lei tributária e
o regulamento se dá em termos de subordinação, desenvolvimento e
complementariedade.
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4. É constitucional a Lei nº 10.865/04 na parte em que, ao dar nova redação
ao inciso V do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, revogou as normas
legais que davam ao contribuinte direito de apurar, no âmbito do sistema não
cumulativo de cobrança das referidas contribuições, créditos em relação a
despesas financeiras decorrente de empréstimos e financiamentos. A
alteração vale para todos aqueles que estão submetidos à sistemática não
cumulativa de cobrança da contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins.
Ademais, tal mudança não desnatura o próprio modelo não cumulativo
dessas contribuições.
5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
6. Tese proposta para o Tema 939 da sistemática de repercussão geral: “É
constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do
art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as
condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras
auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando
presente o desenvolvimento de função extrafiscal”
(STF, RE 1.043.313/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, DJe 25.3.2021.)

Além disso, cabe destacar que o Superior Tribunal de Justiça possui o
entendimento no sentido de que "a Lei n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a possibilidade de
creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas
financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717
/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je ).24/4/2020

Nessa linha (sem grifo no original):
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PIS. COFINS. CREDITAMENTO DAS DESPESAS FINANCEIRAS
DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A PARTIR DA
EDIÇÃO DA LEI 10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. Na redação original das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002 havia previsão
legal para aproveitamento de créditos calculados em relação às despesas
financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos pelas empresas
submetidas ao regime não-cumulativo das contribuições ao PIS e da
COFINS. Contudo, a contar da edição da Lei 10.865/2004, tal possibilidade
foi excluída, ficando o creditamento restrito apenas ao valor das

 exceto docontraprestações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica,
optante pelo SIMPLES.
2. Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou a orientação de que "a Lei
n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833
/2003, suprimiu validamente a possibilidade de creditamento, no âmbito do
regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas financeiras
decorrentes de empréstimos e financiamentos" (AgInt no REsp 1.776.717
/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe ).24/4/2020
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.449.159/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS AARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS
SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER
EXECUTIVO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 939. CONCLUSÃO DO STF
CONTRÁRIA À PRETENSÃO DA RECORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE
INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO SEM A CORRESPONDENTE DEDUÇÃO
DE CRÉDITOS DE DESPESAS. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. O Supremo Tribunal Federal julgou a questão de fundo em repercussão
geral no RE 1.043.313/RS, tema 939, adotando a seguinte tese: "É
constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do
art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as
condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da
contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras
auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando
presente o desenvolvimento de função extrafiscal". Na oportunidade o STF
também afirmou que "É constitucional a Lei nº 10.865/04 na parte em que,
ao dar nova redação ao inciso V do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833
/03, revogou as normas legais que davam ao contribuinte direito de apurar,
no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas
contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrente de
empréstimos e financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que
estão submetidos à sistemática não cumulativa de cobrança da contribuição
ao PIS/PASEP e da Cofins.
Ademais, tal mudança não desnatura o próprio modelo não cumulativo
dessas contribuições".
3. Portanto, pautados nestes elementos sobreditos, verifica-se que o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desse Superior
Tribunal de Justiça, no sentido de que a Lei n. 10.865/2004, quando alterou
o art. 3º, V, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a
possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e
da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de empréstimos e
financiamentos.
4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 2.484.260/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/2/2024 4/3/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS. COFINS. REGIME NÃO
CUMULATIVO. CREDITAMENTO. DESPESAS FINANCEIRAS
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DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. LEI 10.865
/2004. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. Com a edição da Lei 10.865/2004, foram excluídos os créditos de
despesas financeiras de empréstimos e financiamentos, por força dos arts.
21 e 37 (que alteraram o art. 3º, V, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002,
respectivamente). Assim sendo, não há mais previsão legal possibilitando o
creditamento de PIS e Cofins sobre as despesas financeiras decorrentes de
empréstimos e financiamentos. Como somente a lei pode estabelecer as
despesas passíveis de gerar créditos, a parte impetrante não faz jus aos

.créditos pleiteados
2. Ora, o art. 27 da Lei 10.865/2004 conferiu ao Poder Executivo a faculdade
de autorizar o desconto de crédito das despesas financeiras, não se
cogitando obrigatoriedade. É certo, nesse sentido, que não há relação de
dependência entre o reconhecimento do direito ao crédito relativo às
despesas financeiras e o restabelecimento das alíquotas das contribuições
incidentes sobre receitas financeiras, autorizados ao Poder Executivo pelo
art. 27, caput e § 2º, da referida norma.
3. Daí que essa lei, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003 suprimiu - validamente - a possibilidade de creditamento, no
âmbito do regime não cumulativo do PIS e da Cofins, das despesas
financeiras. Com efeito, da indigitada alteração legislativa não resulta ofensa
ao princípio da não cumulatividade, uma vez que, conforme já assentado, a
chamada "não cumulatividade" da contribuição para o PIS e Cofins,
diferentemente da não cumulatividade genuína, atinente ao IPI e ao ICMS,
está sujeita à conformação da lei, por não decorrer diretamente da
Constituição e da natureza de tais contribuições. Portanto, é a lei que
estipula as despesas passíveis de gerar créditos, bem como a sua forma de
apuração, podendo tais opções ser revogadas por nova lei que disponha de
modo diferente. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.640.739/SC, Rel. Min.
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de , AgInt no REsp n.30/6/2021
1.776.717/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

, REsp n. 1.810.630/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda24/4/2020
Turma, DJe de 1º/7/2019.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.170.115/PE, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/3/2023

.)4/4/2023
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. DISPOSITIVO
QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
PIS. COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CREDITAMENTO. DESPESAS
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FINANCEIRAS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E
FINANCIAMENTOS. LEI 10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando assegurar às
impetrantes o "direito de tomar créditos de PIS e COFINS sobre as despesas
financeiras com empréstimos e financiamentos". O Juízo singular denegou a
segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença.
III. Na forma da jurisprudência, "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a
pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a
existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria
constitucional, sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo
Tribunal Federal" (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de ). No21/09/2012
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 795.665/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg no AREsp29/03/2016
743.167/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de .02/02/2016
IV. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido que a
interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 150,
I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em sede
de recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 1.539.640/DF, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de ).28/09/2015
Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg no16/09/2015
AREsp 691.842/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
TURMA, DJe de .04/08/2015
V. "O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a Lei n. 10.865/2004, quando
alterou o art. 3º, V, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu
validamente a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não
cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas financeiras decorrentes de

 (STJ, AgInt no REsp 1.776.717/PR, Rel.empréstimos e financiamentos"
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de ).24/04/2020
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.703.006/PR, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de ; REsp26/03/2018
1.528.400/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
DJe de .02/09/2015
VI. A propósito do entendimento firmado no REsp 1.221.170/PR - Temas
Repetitivos 779 e 780 -, registre-se que a interpretação ali conferida aos arts.
3º, II, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 não se sobrepõe às hipóteses em
que o legislador vedou o aproveitamento de créditos ou em que o legislador
subordinou o creditamento a ato do Executivo, como se deu, na espécie.
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VII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.640.739/SC, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe28/6/2021
de .)30/6/2021

Portanto, os argumentos da agravante de que as despesas financeiras são
essenciais à sua atividade-fim não prosperam, uma vez que a jurisprudência desta
Corte Superior não admite o creditamento de PIS/COFINS sobre despesas financeiras,
independentemente da especialidade ou relevância da despesa. A tese não encontra
respaldo na  legislação, tampouco na interpretação do STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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